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ICMS - CRÉDITO OUTOGARDO - ETANOL HIDRATADO COMBUSTÍVEL - EHC - USINA PRODUTORA 

- DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 

 

 

DECRETO Nº 48.675, DE 24 DE AGOSTO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Decreto nº 48.497, de 29 de agosto de 2022, que concede crédito outorgado de ICMS às usinas 

produtoras de etanol hidratado combustível, nos termos e condições que especifica, e dá outras 

providências. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 

art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no § 5º e no inciso V do art. 5º da Emenda 

Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022, e no Convênio ICMS 116/22, de 27 de julho de 2022, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Os incisos II e III do § 7º do art. 6º-A do Decreto nº 48.497, de 29 de agosto de 2022, passam 

a vigorar com a seguinte redação, ficando o referido artigo acrescido da alínea “c” no inciso II do caput e do § 

8º: 

 

 “Art. 6º-A - ...................................................... 

 II - ................................................................... 

 c) para estabelecimento de distribuidor de combustíveis situado no Estado, a título de pagamento 

pela aquisição de óleo diesel. 

 ........................................................................ 

 § 7º ................................................................. 

 II - devido a título de substituição tributária, exceto na hipótese em que a responsável seja usina 

produtora de etanol; 

 III - devido por operações ou prestações próprias cujo recolhimento do imposto se faça em 

separado, exceto a parcela do ICMS, devida pela usina produtora de etanol, correspondente à diferença 

entre a alíquota interna estabelecida para o bem ou a mercadoria neste Estado e a alíquota interestadual, 

na entrada, em decorrência de operação interestadual, de bem ou mercadoria destinado ao ativo 

imobilizado; 

 ........................................................................ 

 § 8º O crédito acumulado recebido em transferência nos termos da alínea “c” do inciso II do 

caput poderá ser retransferido para estabelecimento de refinaria de petróleo situada neste Estado para 

abatimento, em conjunto com os demais créditos, de débito do ICMS apurado na escrita fiscal, 

transportando o eventual saldo credor para abatimento no saldo devedor dos períodos subsequentes, 

observadas as disposições estabelecidas nos §§ 1º a 4º, no que for aplicável.”. 

 

 Art. 2º Os estabelecimentos relacionados na Portaria SUFIS nº 156, de 6 de setembro de 2022, ficam 

autorizados, até 31 de dezembro de 2023, a recolher o imposto relativo à operação própria, nas operações de 

saídas de Etanol Hidratado Combustível - EHC e de Etanol Outros Fins - EOF, com base no saldo devedor do 

imposto na apuração mensal do respectivo período, em substituição aos prazos de recolhimento estabelecidos 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.675/2023, altera o Decreto 

nº 48.497/2022 *(V. Bol. 1.951 - LEST), que concede crédito outorgado de ICMS às usinas produtoras de 

etanol hidratado combustível. 

 O crédito acumulado recebido em transferência poderá ser retransferido para estabelecimento de 

refinaria de petróleo situada neste Estado para abatimento, em conjunto com os demais créditos, de débito 

do ICMS apurado na escrita fiscal, transportando o eventual saldo credor para abatimento no saldo devedor 

dos períodos subsequentes. 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva. 
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nas alíneas “g” e “j” do inciso II do caput do art. 112 do Decreto nº 48.589, de 22 de março de 2023, que 

regulamenta o ICMS. 

 Art. 3º Ficam revogados o inciso II do § 6º do art. 6º-A e o art. 6º-C do Decreto nº 48.497, de 29 de 

agosto de 2022. 

 Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, aos 24 de agosto de 2023; 235º da Inconfidência Mineira e 202º da Independência do 

Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 25.08.2023) 

 

BOLE12568---WIN/INTER 

 

 

 

REGULAMENTO DO ICMS - CRÉDITO ACUMULADO - UTILIZAÇÃO - TRANSFERÊNCIA - 

ESCRITURAÇÃO - ALTERAÇÕES 

 

 

DECRETO Nº 48.677, DE 29 DE AGOSTO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Decreto nº 48.589, de 22 de março de 2023, que regulamenta o Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 

art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no inciso II do § 2º do art. 25 da Lei Complementar 

Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no item 2 do § 7º do art. 29 da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro 

de 1975, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O caput do art. 4º do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 22 de março de 2023, passa a vigorar 

com a seguinte redação, ficando o referido artigo acrescido do § 2º e o seu parágrafo único passa a vigorar 

como § 1º, com a seguinte redação: 

 

 “Art. 4º O estabelecimento que possuir crédito acumulado de ICMS em razão de entrada de 

matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem, e da respectiva utilização do serviço 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.677/2023, altera Regulamento 

do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 48.589/2023 *(V. Bol. 1.971- LEST - Boletim Especial), para 

dispor sobre vários assuntos, que dentre eles destacamos: 

 - o estabelecimento que possuir crédito acumulado de ICMS em razão de entrada de matéria-prima, 

produto intermediário ou material de embalagem, e da respectiva utilização do serviço de transporte, poderá 

transferi-lo; 

 - no campo Informações Complementares: a expressão “NF-e emitida para fins de utilização de 

crédito de ICMS recebido em transferência, nos termos do (indicar o dispositivo que ampara a utilização) do 

Anexo III do RICMS” e a razão social do emitente, a inscrição estadual, o número, a data, o valor e a Chave 

de Acesso da NF-e; 

 - os procedimentos para o contribuinte que possuir crédito acumulado do ICMS em razão das 

operações isentas com equipamentos e componentes para aproveitamento de energia solar e eólica, assim 

como a possibilidade de sua transferência à outro contribuinte em Minas Gerais; e 

 - o preenchimento da NF-e e da EFD nas hipóteses especificadas de transferência de crédito 

acumulado. 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva. 
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de transporte, poderá transferi-lo ou utilizá-lo nas hipóteses definidas nesta seção, observado o disposto 

nas Seções III e IV deste capítulo e nos Capítulos III, IV e V deste anexo, na proporção das vendas de 

mercadorias de produção própria que realizar: 

 ........................................................................ 

 § 1º Equipara-se à venda de mercadoria de produção própria aquela efetuada pelo 

estabelecimento centro de distribuição de mercadoria produzida e recebida do estabelecimento detentor 

do crédito. 

 § 2º Para efeitos da apuração da proporção de que trata o caput, serão computados os valores 

das transferências internas de mercadorias de produção própria, ao abrigo do diferimento, para outro 

estabelecimento industrializador da mesma mercadoria ou que a utilize como insumo em seu processo 

industrial.”. 

 

 Art. 2º O caput do § 6º do art. 12 do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

 “Art. 12. ........................................................... 

 § 6º Para o visto de que trata o § 2º, o contribuinte detentor original do crédito deverá solicitá-

lo até o dia vinte e cinco do mês, nas hipóteses de transferência de crédito previstas no inciso I do caput 

do art. 2º e na alínea “a” do inciso I do caput do art. 5º deste anexo.” 

 

 Art. 3º O inciso I e as alíneas “e” e “g” do inciso II do caput do art. 13 do Anexo III do Decreto nº 48589, 

de 2023, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 13. ........................................................... 

 I - escriturar a NF-e de transferência no mesmo período de apuração do imposto em que for 

formalizado o visto de que trata o § 2º do art. 12 deste anexo; 

 II - .................................................................... 

 e) nos campos Valor Total dos Produtos e Valor Total da Nota: o valor a ser compensado, 

observado o limite estabelecido no inciso I do parágrafo único; 

 .......................................................................... 

 g) no campo Informações Complementares: a expressão “NF-e emitida para fins de utilização 

de crédito de ICMS recebido em transferência, nos termos do (indicar o dispositivo que ampara a 

utilização) do Anexo III do RICMS” e a razão social do emitente, a inscrição estadual, o número, a data, 

o valor e a Chave de Acesso da NF-e de que trata o inciso I;”. 

 

 Art. 4º O inciso V do caput do art. 16 do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 16. .......................................................... 

 V - informar os Registros 1200 e 1210, relativos ao Controle de Créditos Fiscais de ICMS, na 

EFD, observado o disposto no art. 10 da Parte 2 do Anexo V.”. 

 

 Art. 5º O inciso IV do caput do art. 17 do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 17. ........................................................... 

 IV - informar os Registros 1200 e 1210, relativos ao Controle de Créditos Fiscais de ICMS, na 

EFD, observado o disposto no art. 10 da Parte 2 do Anexo V;”. 

 

 Art. 6º O § 4º do art. 22 do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 “Art. 22. ........................................................... 

 § 4º O contribuinte destinatário do crédito acumulado deverá: 

 I - escriturar o valor integral da NF-e de transferência no mesmo período de apuração do 

imposto em que for formalizado o visto de que trata o § 2º do art. 12 deste anexo; 
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 II - escriturar no registro C197 da EFD, o valor do crédito recebido a ser compensado no período 

de apuração por meio do ajuste de documento, código MG10990002, observado o disposto no art. 10 

da Parte 2 do Anexo V; 

 III - lançar, no quadro Apuração do ICMS, no campo 66 da DAPI, o respectivo valor do crédito 

acumulado recebido em transferência; 

 IV - informar os Registros 1200 e 1210, relativos ao Controle de Créditos Fiscais de ICMS, na 

EFD, observado o disposto no art. 10 da Parte 2 do Anexo V.”. 

 

 Art. 7º O caput e o § 3º do art. 23 do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 2023, passam a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 23. O contribuinte que possuir crédito acumulado do ICMS em razão das operações isentas 

com equipamentos e componentes para aproveitamento de energia solar e eólica, classificados nos 

códigos 8412.80.00, 8413.81.00, 8419.12.00, 8501.31.20, 8501.32.20, 8501.33.20, 8501.34.20, 

8502.31.00, 8541.42.20 e 8541.43.00 da NBM/SH, poderá transferi-lo para contribuinte deste Estado. 

 ........................................................................ 

 § 3º O contribuinte destinatário do crédito acumulado deverá: 

 I - escriturar o valor integral da NF-e de transferência no mesmo período de apuração do 

imposto em que for formalizado o visto de que trata o § 2º do art. 12 deste anexo; 

 II - escriturar no registro C197 da EFD, o valor do crédito recebido a ser compensado no período 

de apuração por meio do ajuste de documento, código MG10990002, observado o disposto no art. 10 

da Parte 2 do Anexo V; 

 III - lançar, no quadro Apuração do ICMS, no campo 66 da DAPI, o respectivo valor do crédito 

acumulado recebido em transferência; 

 IV - informar os Registros 1200 e 1210, relativos ao Controle de Créditos Fiscais de ICMS, na 

EFD, observado o disposto no art. 10 da Parte 2 do Anexo V.”. 

 

 Art. 8º As alíneas “b” a “d” do inciso I e o inciso II do § 15 do art. 28 do Anexo III do Decreto nº 48.589, 

de 2023, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 28. .......................................................... 

 § 15 ................................................................ 

 I - .................................................................... 

 b) CI é o valor total dos créditos a que se refere o respectivo inciso, nos doze períodos de 

apuração anteriores ao pedido do contribuinte; 

 c) ΣC é o valor do somatório total dos créditos por entradas nos doze períodos de apuração 

anteriores ao pedido do contribuinte; 

 d) SC é o valor do saldo credor existente na conta corrente fiscal no período de apuração anterior 

ao pedido do contribuinte; 

 II - caso o contribuinte efetue novo pedido e a ele já tenha sido autorizada transferência para os 

mesmos fins: 

 a) relativamente aos valores de que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso I, se o novo pedido for 

efetuado antes de decorridos doze períodos de apuração, contados do último período considerado no 

cálculo constante do regime anterior, serão considerados somente os créditos apropriados a partir do 

período de apuração em que ocorreu o último pedido concedido; 

 b) relativamente ao valor de que trata a alínea “d” do inciso I, serão considerados somente os 

créditos apropriados a partir do período de apuração em que ocorreu o último pedido concedido; 

 c) o novo crédito passível de transferência corresponderá ao crédito calculado observado o 

disposto nas alíneas “a” e “b” acrescido da diferença entre o crédito passível de transferência apurado 

no pedido anteriormente concedido e os valores transferidos com base naquele pedido.”. 

 

 Art. 9º. O § 4º do art. 29 do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 “Art. 29. .......................................................... 

 § 4º O contribuinte destinatário do crédito acumulado deverá: 

 I - escriturar o valor integral da NF-e de transferência no mesmo período de apuração do 

imposto em que for formalizado o visto de que trata o § 2º do art. 12 deste anexo; 
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 II - escriturar no registro C197 da EFD, o valor do crédito recebido a ser compensado no período 

de apuração por meio do ajuste de documento, código MG10990002, observado o disposto no art. 10 

da Parte 2 do Anexo V; 

 III - lançar, no quadro Apuração do ICMS, no campo 66 da DAPI, o respectivo valor do crédito 

acumulado recebido em transferência; 

 IV - informar os Registros 1200 e 1210, relativos ao Controle de Créditos Fiscais de ICMS, na 

EFD, observado o disposto no art. 10 da Parte 2 do Anexo V.”. 

 

 Art. 10. O art. 36 do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar acrescido do § 8º, com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 36. ........................................................... 

 § 8º O contribuinte destinatário do crédito acumulado deverá: 

 I - escriturar o valor integral da NF-e de transferência no mesmo período de apuração do 

imposto em que for formalizado o visto de que trata o § 2º do art. 12 deste anexo; 

 II - escriturar no registro C197 da EFD, o valor do crédito recebido a ser compensado no período 

de apuração por meio do ajuste de documento, código MG10990002, observado o disposto no art. 10 

da Parte 2 do Anexo V; 

 III - na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 2º, lançar, no quadro Apuração do ICMS, no 

campo 66 da DAPI, o respectivo valor do crédito acumulado recebido em transferência, transportando 

o eventual saldo credor para abatimento no saldo devedor dos períodos subsequentes, observado o 

limite estabelecido no § 6º; 

 IV - na hipótese do inciso II do § 2º, emitir uma NF-e de transferência de crédito para cada NF-

e relativa à aquisição de mercadoria ou bem; 

 V - informar os Registros 1200 e 1210, relativos ao Controle de Créditos Fiscais de ICMS, na 

EFD, observado o disposto no art. 10 da Parte 2 do Anexo V.”. 

 

 Art. 11. O § 4º do art. 39 do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 “Art. 39. .......................................................... 

 § 4º O contribuinte destinatário do crédito acumulado deverá: 

 I - escriturar o valor integral da NF-e de transferência no mesmo período de apuração do 

imposto em que for formalizado o visto de que trata o § 2º do art. 12 deste anexo; 

 II - escriturar no registro C197 da EFD, o valor da parcela do crédito recebido a ser compensado 

no período de apuração, por meio do ajuste de documento código MG10990002, observado o disposto 

no art10 da Parte 2 do Anexo V; 

 III - na hipótese dos incisos I e II do caput, lançar, no quadro Apuração do ICMS, no campo 66 

da DAPI, o respectivo valor do crédito acumulado recebido em transferência, observados os percentuais 

estabelecidos no § 2º, transportando o eventual saldo credor para abatimento no saldo devedor dos 

períodos subsequentes; 

 IV - na hipótese do inciso III do caput, observar, no que couber, o disposto no art. 13 deste 

anexo; 

 V - informar os Registros 1200 e 1210, relativos ao Controle de Créditos Fiscais de ICMS, na 

EFD, observado o disposto no art. 10 da Parte 2 do Anexo V.”. 

 

 Art. 12. O inciso II do § 2º do art. 40 do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 40. .......................................................... 

 § 2º ................................................................ 

 II - destinatário do crédito acumulado deverá: 

 a) escriturar o valor integral da NF-e de transferência no mesmo período de apuração do 

imposto em que for formalizado o visto de que trata o § 2º do art. 12 deste anexo; 

 b) escriturar no registro C197 da EFD, o valor da parcela do crédito recebido a ser compensado 

no período de apuração, por meio do ajuste de documento código MG10990002, observado o disposto 

no art. 10 da Parte 2 do Anexo V; 
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 c) lançar, no quadro Apuração do ICMS, no campo 66 da DAPI, o respectivo valor do crédito 

acumulado recebido em transferência; 

 d) informar os Registros 1200 e 1210, relativos ao Controle de Créditos Fiscais de ICMS, na 

EFD, observado o disposto no art. 10 da Parte 2 do Anexo V.”. 

 

 Art. 13. A alínea “a” do inciso II do parágrafo único do art. 50 do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 

2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 50. .......................................................... 

 Parágrafo único. .............................................. 

 II - ................................................................... 

 a) emitir NF-e e solicitar visto eletrônico do Fisco nos termos do § 2º do art. 12 deste anexo;”. 

 

 Art. 14. Ficam revogados os seguintes dispositivos do Anexo III do Decreto nº 48.589, de 22 de março 

de 2023: 

 I - os incisos I e II do § 6º do art. 12; 

 II - os §§ 4º e 5º do art. 24. 

 Art. 15. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, aos 29 de agosto de 2023; 235º da Inconfidência Mineira e 202º da Independência do 

Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 30.08.2023) 

 

BOLE12571---WIN/INTER 

 

 

 

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - CONVÊNIOS ICMS - RATIFICAÇÃO 

- DISPOSIÇÕES 

 

 

ATO DECLARATÓRIO CONFAZ Nº 31, DE 24 DE AGOSTO DE 2023. 

 

 

 

Ratifica Convênios ICMS aprovados na 189ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 

4.08.2023 e publicados no DOU em 8.08.2023. 

 

 O Diretor da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, com fulcro 

no art. 5º da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo inciso X do art. 5º e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os 

convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 189ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 4 

de agosto de 2023: 

 Convênio ICMS nº 86/23 - Altera o Convênio ICMS nº 52/91, que concede redução da base de cálculo 

nas operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas; 

 Convênio ICMS nº 87/23 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção de ICMS 

nas saídas decorrentes de doação de gêneros alimentícios e excedentes de alimentos, conforme especifica; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ato Declaratório nº 

31/2023, ratifica diversos Convênios ICMS aprovados na 189ª Reunião Ordinária daquele colegiado. 

 Assim, ficam declarados ratificados os convênios ICMS a seguir identificados. 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva. 
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 Convênio ICMS nº 88/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Amazonas e altera o Convênio ICMS 

nº 126/13, que autoriza a redução da base de cálculo do ICMS nas operações com bovinos destinados aos 

estados que especifica; 

 Convênio ICMS nº 89/23 - Altera o Convênio ICMS nº 141/11, que autoriza a concessão de crédito 

outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus contribuintes a projetos desportivos; 

 Convênio ICMS nº 90/23 - Altera o Convênio ICMS nº 177/21, que autoriza as unidades federadas que 

menciona a conceder isenção do ICMS incidente sobre as aquisições de bens de consumo por cidadãos em 

situação de vulnerabilidade social e econômica, mediante a devolução do imposto devido, nos termos do 

Programa ICMS Personalizado; 

 Convênio ICMS nº 91/23 - Dispõe sobre a adesão dos Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Pará, Piauí, 

Rio de Janeiro e Sergipe e altera o Convênio ICMS nº 90/22, que autoriza as unidades federadas que menciona 

a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos 

contribuintes a projetos no âmbito do turismo criativo credenciados pela Secretaria de Turismo; 

 Convênio ICMS nº 92/23 - Altera o Convênio ICMS nº 87/02, que concede isenção do ICMS nas 

operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual 

e Municipal; 

 Convênio ICMS nº 93/23 - Altera o Convênio ICMS nº 100/21, que autoriza a concessão de isenção do 

ICMS nas operações com medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular Espinal - AME; 

 Convênio ICMS nº 94/23 - Autoriza o Estado de Alagoas a convalidar os atos praticados pelos 

contribuintes atacadistas credenciados à fruição de benefício fiscal nos termos do Decreto Estadual nº 72.101, 

de 25 de novembro de 2020, durante o período de 1º de janeiro de 2023 até 6 de fevereiro de 2023; 

 Convênio ICMS nº 95/23 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção de ICMS 

nas operações interestaduais, relativamente à diferença entre as alíquotas interna e interestadual, com bens 

destinados ao ativo imobilizado, nas situações que especifica; 

 Convênio ICMS nº 96/23 - Convalida procedimentos de apuração de ICMS e ICMS ST da Refinaria de 

Manaus S.A., sucessora da Petróleo Brasileiro S.A. - Reman, decorrentes das inconsistências nas informações 

apresentadas nos relatórios do sistema SCANC, referentes às operações com combustíveis, ocorridas no período 

de outubro de 2022 a fevereiro de 2023; 

 Convênio ICMS nº 97/23 - Autoriza o Estado de Alagoas a conceder anistia ou remissão de crédito 

tributário relativo à infração ou crédito tributário referente à multa e demais acréscimos, pelo descumprimento 

de obrigações acessórias tributárias praticado por prestador de serviço complementar de transporte rodoviário 

intermunicipal de passageiros cadastrado na ARSAL; 

 Convênio ICMS nº 98/23 - Autoriza os Estados do Acre, Mato Grosso, Rondônia e Santa Catarina a 

conceder crédito presumido de ICMS para a execução de programas sociais e projetos relacionados à política 

energética; 

 Convênio ICMS nº 99/23 - Autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder a remissão de crédito tributário 

decorrente do encerramento do diferimento do ICMS nas operações com sucata, apara, resíduo ou fragmento, 

promovidas por cooperativas e associações de catadores, nas hipóteses que especifica; 

 Convênio ICMS nº 100/23 - Dispõe sobre a adesão dos Estados do Amapá e Santa Catarina e altera o 

Convênio ICMS nº 55/98, que autoriza a concessão de isenção do ICMS nas operações internas com 

mercadorias destinadas a pessoas portadoras de deficiência física, auditiva ou visual; 

 Convênio ICMS nº 101/23 - Altera o Convênio ICMS nº 162/94, que autoriza os Estados e o Distrito 

Federal conceder isenção do ICMS nas operações com medicamentos destinados ao tratamento de câncer; 

 Convênio ICMS nº 102/23 - Altera o Convênio ICMS nº 3/17, que autoriza as unidades federadas que 

menciona a instituir Programa de Fomento às Empresas Prestadoras de Serviço de Comunicação Multimídia que 

migrarem do Simples Nacional para o Regime Normal, concedendo redução de base de cálculo do ICMS nas 

prestações internas de serviços de comunicação a que se refere; 

 Convênio ICMS nº 103/23 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução na base 

de cálculo do ICMS incidente nas saídas interestaduais de suínos vivos, e convalida as operações praticadas nos 

termos do Convênio ICMS nº 180/21; 

 Convênio ICMS nº 104/23 - Autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do ICMS na importação de 

cimento asfáltico de petróleo - CAP 50/70; 

 Convênio ICMS nº 105/23 - Altera o Convênio ICMS nº 143/10, que autoriza as unidades federadas 

que menciona a isentar o ICMS devido na operação relativa à saída de gênero alimentício produzido por 

agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - 

PRONAF e que se destinem ao atendimento da alimentação escolar nas escolas de educação básica pertencentes 

à rede pública estadual e municipal de ensino do Estado, decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - 

Atendimento da Alimentação Escolar, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE; 

 Convênio ICMS nº 107/23 - Prorroga as disposições do Convênio ICMS nº 71/22, que autoriza as 

unidades federadas que menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS incidente sobre as operações de saída 

internas realizadas com cerveja e chope artesanais nos casos em que especifica; 
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 Convênio ICMS nº 108/23 - Autoriza o Estado de Rondônia a reduzir a base de cálculo ICMS nas 

operações internas com suínos destinadas a abatedouros localizados no estado de Rondônia e dá outras 

providências; 

 Convênio ICMS nº 110/23 - Altera o Convênio ICMS nº 15/23, que dispõe sobre o regime de tributação 

monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com gasolina e etanol anidro combustível, nos termos da Lei 

Complementar nº 192, de 11 de março de 2022, e estabelece procedimentos para o controle, apuração, repasse 

e dedução do imposto; 

 Convênio ICMS nº 111/23 - Convalida procedimentos, dispensa a cobrança de acréscimos legais e 

estabelece prazo para a compensação dos valores entre as unidades federadas, decorrentes das inconsistências 

apresentadas nas versões do programa SCANC, referentes às operações ocorridas no período de maio a agosto 

de 2023; 

 Convênio ICMS nº 112/23 - Altera o Convênio ICMS nº 199/22, que dispõe sobre o regime de tributação 

monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com combustíveis nos termos da Lei Complementar nº 192, 

de 11 de março de 2022, e estabelece procedimentos para o controle, apuração, repasse e dedução do imposto; 

 Convênio ICMS nº 113/23 - Autoriza o Estado de Santa Catarina a instituir programa destinado a 

promover a regularização de débitos relativos ao ICMS, com redução de multa e juros, na forma que especifica; 

 Convênio ICMS nº 114/23 - Altera o Convênio ICMS nº 16/15, que autoriza a conceder isenção nas 

operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de 

Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional 

de Energia Elétrica - ANEEL; 

 Convênio ICMS nº 116/23 - Autoriza o Distrito Federal a conceder anistia ou remissão de débitos 

tributários relativos ao ICMS na forma que especifica; 

 Convênio ICMS nº 117/23 - Altera o Convênio ICMS nº 79/20, que autoriza as unidades federadas que 

menciona a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, mediante quitação ou parcelamento 

de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, inclusive os decorrentes da situação de emergência em 

saúde pública causada pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19) na forma que especifica; 

 Convênio ICMS nº 118/23 - Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a convalidar os fatos geradores relativos 

ao Convênio ICMS nº 224/17, com as alterações promovidas pelo Convênio ICMS nº 83/23. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 25.08.2023) 

 

BOLE12570---WIN/INTER 

 

 

 

COMENTÁRIO INFORMEF 

 

 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ato Declaratório nº 

30/2023, ratifica o seguinte Convênio ICMS aprovados na 377ª Reunião Ordinária daquele colegiado: 

 - Convênio ICMS nº 123/2023 *(V. Bol. 1.986 - LEST). 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva 

 

 

BOLE12569---WIN/INTER 

 

 

 

COMENTÁRIO INFORMEF 

 

 O Diretor da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio 

do Ato Declaratório nº 32/2023, ratificou os seguintes Convênios ICMS aprovado na 376ª Reunião Ordinária 

daquele colegiado: 

 Convênio ICMS nº 120/2023 *(V. Bol. 1.986 - LEST). 

 Convênio ICMS nº 121/2023 *(V. Bol. 1.986 - LEST). 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva. 

 

 

BOLE12572---WIN/INTER 
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ICMS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - SETEMBRO/2023 

 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do ICMS. 

 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2018 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

39,806601 

39,340999 

38,808654 

38,290359 

37,772064 

37,253769 

36,710727 

36,142931 

35,674113 

35,131071 

34,637518 

34,143965 

2019 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

33,600923 

33,107370 

32,638552 

32,120257 

31,577215 

31,108397 

30,540601 

30,038882 

29,575122 

29,095858 

28,715472 

28,340768 

2020 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

27,964135 

27,670406 

27,332037 

27,047112 

26,811302 

26,598970 

26,404624 

26,244734 

26,087768 

25,930802 

25,781316 

25,616869 

2021 

Janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

25,467383 

25,332856 

25,131776 

24,923991 

24,653665 

24,345886 

23,990270 

23,562318 

23,120319 

22,634323 

22,047574 

21,278491 

2022 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril  

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

20,546221 

19,791180 

18,864126 

18,029805 

16,995213 

15,979897 

14,945055 

13,775694 

12,703712 

11,683036 

10,662360 

  9,539045 

2023 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

12,00 

* 

* 

* 

  8,415730 

  7,497589 

  6,322916 

  5,404775 

  4,281460 

  3,209478 

  2,137496 

  1,000000 

  0,000000 

 

 1. DA MULTA 

 No caso de pagamento espontâneo, sobre o valor atualizado do débito incidirá multa de mora, conforme Lei nº 14.699/2003, 

que, a partir de 1º de novembro de 2003, alterou a forma de aplicação das multas dos impostos estaduais para: 

 - 0,15% do valor do imposto por dia de atraso até o trigésimo dia; 

 - 9% do valor do imposto do trigésimo primeiro ao sexagésimo dia de atraso; 

 - 12% do valor do imposto após o sexagésimo dia de atraso. 

 

 2. JUROS DE MORA 

 Os juros de mora incidentes sobre os créditos tributários estaduais vencidos até 31 de dezembro de 1997 serão apurados em 

conformidade com a Resolução SEF nº 2.554/1994 (segundo art. 4º da Resolução SEF nº 2.880/1997), alterada pelas Resoluções SEF nºs 

2.816/1996 e 2.825/1996, inclusive com aplicação da SELIC após 1º.12.1996. A partir de 1º.01.1998, aplica-se a Resolução SEF nº 

2.880/1997, mantida a incidência da SELIC. 

 Os juros serão calculados a partir do mês seguinte ao vencimento do imposto e incidirão sobre o valor atualizado acrescido da 

multa. 
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JURISPRUDÊNCIA INFORMEF 

 

 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SUJEITO PASSIVO - CORRETA A ELEIÇÃO - DIFERIMENTO - 

DESCARACTERIZAÇÃO - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - DESCUMPRIMENTO/INAPLICABILIDADE 

 

 

Acórdão nº: 22.537/21/2ª 

Rito: Ordinário 

PTA/AI nº: 01.001501554-74 

Impugnação: 40.010150324-34, 40.010150325-07 (Coob.) 

Impugnante: Plasdil - Plásticos Divinópolis S/A - Em Recuperação Judicial 

Plástico Indústria e Comércio de Artefatos Plásticos Ltda - (Coob.) 

Origem: DF/Divinópolis 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SUJEITO PASSIVO - CORRETA A ELEIÇÃO. Correta a eleição da detentora do 

Regime Especial de Tributação para o polo passivo da obrigação tributária, nos termos do art. 21, inciso XII da 

Lei nº 6.763/75 c/c art. 124, inciso II do CTN, na medida em que recebeu a mercadoria com utilização indevida 

do diferimento do ICMS, contrariando o disposto no referido regime. 

DIFERIMENTO - DESCARACTERIZAÇÃO - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - 

DESCUMPRIMENTO/INAPLICABILIDADE. Constatada a utilização indevida do diferimento do pagamento do 

ICMS nas operações de saídas internas de mercadorias, contrariando condição imposta em Regime Especial de 

Tributação (RET), concedido à Coobrigada, por não se tratar de produto oriundo de estabelecimento industrial 

fabricante mineiro. Infração caracterizada. Corretas as exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no 

art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXVII, ambos da Lei nº 6.763/75. Lançamento 

procedente. Decisão unânime. 

Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 2021. 

Relatora: Cindy Andrade Morais 

Presidente/Revisor: Carlos Alberto Moreira Alves 

CC/MG, DE/MG, 05.03.2021 

 

 

BOLE12501---WIN/INTER 

 

 

 

 

 

“A inação ajuda a desenvolver a dúvida 

e o medo. A ação ajuda a ter confiança 

e coragem. Se você quer ter algo na 

vida, não fique sentado. Levante-se e vá 

se ocupar” 
 

Dale Carnegie, escritor 


